ATA Nº 20/2022 - REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA E  OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE.

Aos quatorze dias do mês de setembro de dois mil e vinte e dois (14.09.2022),  às  oito (8) horas, na sala de reuniões da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, foi realizada reunião ordinária das comissões acima citadas, para analisar as matérias pendentes de apreciação. Presentes as Vereadoras Tereza Camilo dos Santos,   Mirele Paula Cetto Leite e Ligia Lumi Tsukamoto Suga, membros da Comissão de Constituição Legislação e Justiça; Tereza Camilo dos Santos,  Karina Bach e Givanildo José Tirolti, membros da Comissão de Educação, Saúde e Assistência; Sérgio Korb Bastos, Ligia Lumi Tsukamoto Suga e Sandro Sabino Borges,  integrantes da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente.  Presentes ainda a servidora Andréa Marta Salamon Schimmel, pela secretaria, a  Assessora  Parlamentar Luana Caroline Ferreira dos Santos,   o Advogado Ferdinand Alves Rodrigues e  a Assessora Jurídica Juliana Rigolon de Matos. O Controlador Interno Ricardo Henrique Borges chegou com alguns minutos de atraso, no início da discussão do projeto de lei n° 047/2022.  As Comissões dispensaram a leitura da ata n°19/2022, de reunião conjunta (Constituição, Finanças e Obras), a qual foi assinada pelos membros presentes, estando cientes do seu conteúdo e  sem solicitação de retificação. A Vereadora Tereza, Presidente da Comissão de Constituição, deu início aos trabalhos, passando a palavra para a Vereadora Ligia Lumi Tsukamoto Suga, Relatora da Comissão, que explanou sobre o Projeto de Lei n° 048/2022, de sua autoria, em conjunto com outros Vereadores, que institui o programa “Feira Solidária”, para autorizar entidades assistenciais a expor e comercializar produtos, bem como receber doações, em praça públicas municipais de Guaíra – Estado do Paraná, acompanhado do Parecer Jurídico n° 078/2022-I, onde o Advogado conclui não haver óbice a que a matéria seja convertida em Projeto de Lei, com aprovação pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça da Câmara Municipal de Guaíra e posteriormente pelo Excelso Plenário desta Casa. Após discussão da matéria a Vereadora Ligia sugeriu uma emenda ao artigo 5° do projeto de lei, para proibir a comercialização de destilados, o que foi acatado pelos demais membros da Comissão de Constituição. Em seguida a Vereadora Ligia, Relatora da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça,  apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereadora Tereza e Vereadora Mirele votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da comissão. Da mesma forma a Vereadora Karina, Relatora da Comissão de Educação, Saúde e Assistência apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereadora Tereza e Vereador Givanildo votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da Comissão. Ato contínuo foi analisado o Projeto de Lei n° 046/2022, do Executivo, que regulamenta o processo de escolha e exercício do mandato dos gestores escolares nas unidades educacionais da Rede Pública de Ensino Municipal, e dá outras providências, acompanhado do Parecer Jurídico n° 35/2022-F, cuja conclusão é pela inexistência de óbice legal à tramitação e aprovação do Projeto, recomendando algumas alterações . O Advogado Ferdinand explanou sobre o projeto e sobre a recomendação quanto à alteração de alguns dispositivos do mesmo que preveem o termo “Cargo de Diretor”, que não se coaduna com a proposta de legislação vigente, isso porque tal cargo não existe neste município, sendo que no próprio parecer constam as adequações que devem ser feitas através de emenda. Após discussão, a Comissão de 
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Constituição, Legislação e Justiça decidiu apresentar emenda com as alterações propostas pelo Advogado, sendo que a Vereadora Ligia, Relatora da comissão,  apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação;  os demais membros, Vereadora Tereza e Vereadora Mirele votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da comissão. Da mesma forma a Vereadora Karina, Relatora da Comissão de Educação, Saúde e Assistência apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereadora Tereza e Vereador Givanildo votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da Comissão. Analisado o Projeto de Lei n° 047/222, do Executivo, que autoriza a cessão de imóvel que especifica em prol de entidade civil, e dá outras providências, acompanhado do Parecer Jurídico n° 079/2021-I, cuja conclusão do Advogado é de que não há óbice a que a matéria seja convertida de Projeto em Lei, com aprovação pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça da Câmara Municipal de Guaíra e posteriormente pelo Excelso Plenário desta Casa. Após discussão, a Relatora da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, Vereadora Ligia, apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereadora Tereza e Vereadora Mirele votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da comissão. Da mesma forma a Vereadora Ligia, Relatora da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereador Sérgio e Vereador Sandro votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da comissão. Por último foi analisado o Projeto de Lei n° 049/2022, do Executivo, que autoriza o Poder Executivo a receber imóvel por doação com encargos para fins de abertura, prolongamento de vias públicas e instalação de equipamento público, e dá outras providências, acompanhado do Parecer Jurídico n° 36/2022-F, cuja conclusão recomenda que o projeto seja emendado em sua Epígrafe, fazendo constar o termo “Lei Complementar”, ressaltando a necessidade de se anexar aos autos a Avaliação do(s) Imóvel(eis) e recomenda ainda a ciência do Controlador Interno, por se tratar de aquisição de bem pela Municipalidade. Após discussão, a Comissão de Constituição, Legislação e Justiça decidiu solicitar a avaliação dos imóveis, bem como informação se há sob protocolo no Poder Executivo, de futuro  loteamento nas localidades tratadas no projeto de lei em questão e também quais são os custos dos encargos que o Executivo Municipal arcará com o imóvel recebido em doação. Sendo assim, não foram exarados pareceres ao referido projeto. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata, que após lida e achada conforme será assinada. Eu, Andréa Marta Salamon Schimmel_________, redigi a presente, que subscrevo. Câmara Municipal de Guaíra, em 14 de setembro de 2022.
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